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			Introdução


			É consenso, entre teólogos e teólogas, bispos e cientistas da religião, que a Igreja católica no Brasil tem enfrentado muitas dificuldades para se renovar nos atuais contextos urbanos.1 O problema está associado diretamente ao sistema paroquial, que deixou de ser um espaço de vida e ação dos cristãos na sociedade urbana. Causam preocupação, na tarefa pastoral paroquial, a redução das comunidades eclesiais no meio urbano, a perda de espaço do ministério pastoral do laicato, o desaparecimento da prática religiosa por tradição, a recusa ao compromisso comunitário e dos projetos de renovação pastoral indicados pelo magistério da Igreja, o desencanto com a pastoral urbana, entre outros.


			Esse problema da Igreja católica com o mundo urbano demanda reflexão teológica e eclesiológica. O Concílio Vaticano II (1962-1965) foi um aggiornamento da Igreja para alcançar uma compreensão do desafio cristão no século XXI. Entretanto, suas decisões precisam ser atualizadas no fazer pastoral e no pensar teológico. Nessa perspectiva, fizemos uma interlocução com o teólogo José Comblin,2 com seus escritos relacionados ao Concílio Vaticano II, por sua visão crítica em relação às estruturas eclesiásticas e ao desafio de atualização da Igreja. Segundo Comblin, “as paróquias urbanas não passam de paróquias rurais transladadas à cidade”.3 Essa não é uma afirmação fortuita de sua obra. Verificamos que ele foi um destacado crítico da presença da Igreja na cidade, sem abrir mão de desafiá-la a um novo engajamento evangélico e libertador: “No século XIX, muitos habitantes das cidades afastaram-se da Igreja”.4 


			A crítica de Comblin à Igreja e à teologia representa um estofo hermenêutico importante para a comunidade cristã enfrentar problemas cruciais que emergem no atual contexto histórico, sobretudo na pastoral urbana. Foi por essa crítica construtiva que Comblin mereceu os inúmeros estudos feitos a seu respeito por teólogos, teólogas, bispos, lideranças, amigos e amigas, até cientistas sociais e da religião. Uma das maiores contribuições de Comblin foi a reflexão teológica sobre a Igreja no ambiente urbano. Já ao iniciar seu labor teológico, ele buscou compreender o mundo urbano numa obra publicada na França, em 1968, com o título Théologie de la ville, teologia da cidade. Mesmo depois de várias décadas, essa obra é considerada uma referência para o debate teológico sobre a Igreja na cidade. Uma amostra disso é que esse estudo teológico foi resumido e condensado por Francisco Javier Calvo na obra Teologia da cidade, publicada no Brasil em 1991.5 


			A partir desse estudo de Comblin, dissertamos sobre a imprescindível atualização da Igreja paroquial no contexto urbano, com toda a sua complexidade. Essa reflexão está estruturada em três capítulos, com suas subdivisões, seguidas da conclusão. A sistematização desse conteúdo teológico articula-se no método ver-julgar-agir,6 na circularidade e dialeticidade entre os passos7 da prática eclesial. Na estrutura do texto, não há um capítulo para ver, outro para julgar e um terceiro para agir, como se fossem dimensões separadas, mas um exercício dialético dessas três esferas da ação pastoral e da reflexão teológica. Comblin frisa que “o método não é puro artifício, nem puro oportunismo. Tem seu fundamento na realidade”.8 Estamos conscientes da dificuldade de assim proceder, mas entendemos que essa é a maneira correta de se valer do método ver-julgar-agir.


			No capítulo inicial, descrevemos, de forma breve, a realidade eclesial que precede o Concílio Vaticano II, e buscamos a razão primordial da constituição do sistema paroquial, sua evolução e sua relação com a cidade. O objetivo primeiro é apreciar a importância do sistema paroquial e de sua capacidade para fazer um aggiornamento da Igreja, como indica a eclesiologia do Vaticano II em vista das dificuldades a serem equacionadas no contexto da cidade.


			No capítulo seguinte, expomos os argumentos relativos à natureza da teologia da cidade de Comblin, apontando para a maior compreensão dos aspectos históricos, bíblicos, teológicos, antropológicos e sociais da comunidade cristã urbana. O processo histórico da relação entre Igreja e cidade, da evolução da urbanização e da secularização da sociedade contemporânea e das pessoas, hoje, resultou numa realidade social complexa e dinâmica. Logo, a compreensão dos conteúdos da teologia da cidade e dos aspectos característicos da sociedade urbanizada visa contribuir, com a Igreja contemporânea, para a superação dos seus limites, seus impasses, para suprir suas demandas na vida urbana.


			Com tal base, adentramos o cerne da presente reflexão teológica, nos caminhos indicados para outro sistema paroquial, tema do último capítulo. O novo fazer pastoral e o pensar teológico suscitados pelas ideias de Comblin se concretizam na criação de novas estruturas de sistema paroquial, como a setorização do espaço urbano em pequenos grupos de pessoas cristãs que, à luz do Evangelho, assumidamente compreenderam seu protagonismo na evangelização da cidade. Na setorização da Igreja paroquial, coabitam conteúdos teológicos de uma Igreja casa, experiência de organização que tem sua origem nos grupos cristãos do primeiro século. A setorização da comunidade paroquial indica tratar-se de um caminho viável de renovação da estrutura e da ação da Igreja da cidade. 


			Ademais, segundo Comblin, é preciso assumir a convicção de que a “cidade é espaço de missão”.9 Essa convicção indica que a situação da paróquia é mutável e será decisiva se fizer um esforço excepcional para a sua adaptação urbana.10 É preciso ainda que se diga, de forma preliminar, que a ausência de uma teologia da cidade e uma pastoral explicitamente urbana não se traduziu em um fenômeno preocupante para a Igreja e para a própria teologia.11 E, assim, esta obra pretende contribuir para o debate teológico para a superação da dificuldade da Igreja católica em relação ao mundo urbano, tendo como base os escritos de Comblin. Se esse objetivo for alcançado, a energia despendida terá sido compensada.
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			Concílio Vaticano II: novos rumos da Igreja e da teologia


			2.1 CONSIDERAÇÕES INICIAIS


			Quando abordamos um assunto tão vasto quanto a Igreja católica, que, ao longo dos séculos, foi-se tornando presente no mundo inteiro, é imprescindível delimitar qual período histórico se aprofundou, para maior conhecimento de sua trajetória. A Igreja católica, com sua história, é um assunto muito extenso. Acrescenta-se que sua história não é exclusividade dos seus fiéis. Nosso olhar teológico analisa o processo de recepção do Concílio Vaticano II na Igreja, em particular desde o contexto urbano. Ao dispor-se à leitura do Concílio Vaticano II, corre-se o risco da não percepção ampla das suas contribuições. Comblin indica que “o alcance desse acontecimento ultrapassa, de longe, evidentemente, os estreitos limites da teologia, e suas repercussões se farão sentir muito além do curto período que se constitui objeto deste estudo”.12  


			Embora já tivessem passado três anos desde a realização do concílio quando Comblin registrou sua percepção, esta indica a tensão para constituir-se leitura eclesiológica crítica pós-conciliar. Mas é certa, também, a dificuldade de fazer uma abordagem do Concílio Vaticano II, pela enorme quantidade de assuntos e textos conciliares, e pela perspectiva de leituras e ações associadas ao contexto eclesial latino-americano. A presente leitura do Vaticano II evoca a sua recepção na Igreja católica no Brasil, em vista da renovação do sistema paroquial em ambiente urbano, e pretende circunscrevê-la em três tópicos: a Igreja que precede o Concílio Vaticano II; a recepção da eclesiologia do concílio em contexto urbano; e a Igreja em constituição paroquial. Nesta leitura, apura-se o processo histórico da comunidade paroquial, e examina-se sua capacidade de renovação no mundo urbano. 


			2.2 A IGREJA QUE PRECEDE O CONCÍLIO VATICANO II


			Para a teologia, as perguntas sobre a história e a natureza da Igreja são inúmeras, hoje, e provavelmente têm respostas e conclusões múltiplas. Por outro lado, interessar-se pela trajetória da Igreja permite sua continuidade e contribui para o seu processo de renovação. Ao considerar, em tese, que outro sistema paroquial é possível na cidade, a pergunta motivadora dessa reflexão é a seguinte: como se percebia a Igreja que precedeu o Concílio Vaticano II? A reflexão decorrente da pergunta é a compreensão da ação da Igreja na sociedade moderna, no início do século XX, período que antecede o Vaticano II, o primeiro concílio dos tempos modernos.


			Admitindo que esse ponto de análise é fundamental para o desenvolvimento desta reflexão teológica, é preciso, para Comblin, que essa leitura seja posta em todos os seus aspectos e consequências. Tudo aquilo que precede o Vaticano II está entendido para Comblin: a reflexão cristã sobre a cidade, a ação pastoral propriamente dita, a atuação da Igreja instituição, e o comportamento dos cristãos e suas ações temporais.13 Essa reflexão amplia a compreensão dos fenômenos da urbanização, das grandes metrópoles, dos sistemas socioculturais e ideológicos dominantes, como a secularização.14 Em suma, para Comblin, para uma ação pastoral urbana, é preciso haver uma compreensão teológica, portanto conhecimento da realidade da cidade.15 Nessa perspectiva, indicamos seis elementos que merecem nossa atenção teológica e eclesiológica.


			a) A transição cultural – da teocêntrica para a antropocêntrica hegemônica


			A primeira consequência que a secularização acarreta, para a Igreja, é seu deslocamento da perspectiva da religião, que paulatinamente perde sua hegemonia no campo cultural. A mudança mais significativa, com o pensamento moderno, é que as coisas são ditas não mais por um olhar teocêntrico, portanto teológico, mas sob o olhar antropocêntrico, a partir do ser humano, da própria razão. Considera-se como influenciador do pensamento moderno o filósofo francês René Descartes (1596-1650), autor da célebre frase: “Cogito ergo sum”, penso, logo existo.16 Na lógica antropocêntrica, o discurso acerca da existência e da ação de Deus fica reservado à consciência individual, não tanto a partir da revelação, da encarnação de Deus e da história da salvação, mas do mundo do ser humano. Esse ser humano passa a ser o centro a partir do qual se procura compreender a realidade e o seu entorno. A ideia de Deus só pode ser positiva para a realização humana quando é vista a partir do poder cognoscitivo, da natural capacidade de conhecer o verdadeiro. 


			Georg Wilhelm Friedrich Hegel (1770-1831), considerado um dos mais importantes filósofos da história da filosofia moderna e influente pensador alemão, na Filosofia do direito escreveu: “O que é racional, isto é, efetivo, e o que é efetivo, isto é, racional”.17 Em outras palavras, tudo é pensamento. A realidade existe enquanto é constituída pela razão. Na obra Fenomenologia do espírito, ele escreveu: “A razão deve chegar a se concretizar como a autoconsciência individual, através do reconhecimento da independência das outras autoconsciências e de sua unidade com elas”.18 Logo, a história é racional, e nela está aquele que usa a razão. Nesse modelo, a sociedade não é mais organizada pela vida comunitária e pela influência da religião, mas a partir do exercício do livre-arbítrio, do sujeito elucidativo.


			Para Comblin, com esse racionalismo, a filosofia conquistou sua independência, enquanto saber racional, e a ciência tomou consciência de seu método científico. Assim, as sociedades criaram seus ambientes autônomos e independentes da Igreja, enquanto os teóricos não tiveram medo de se proclamar incrédulos já desde o século XVII em diante, ao menos no ambiente europeu da cristandade. Na efervescência do saber intelectual, do avanço da ciência, dos métodos científicos e dos posicionamentos extremos, houve quem suspeitasse do desaparecimento da teologia, da Igreja e do cristianismo na sociedade moderna. Diante desse movimento, por um lado, a Igreja posiciona-se numa atitude defensiva diante do discurso moderno, anticatólico, antieclesiástico, anticristão, como manifesta a Revolução Francesa (1789). Por outro lado, a teologia e a Igreja católica manifestam dificuldade de renovação ao aferrar-se a posições dogmáticas conservadoras.19   


			Esse contexto de transformações socioculturais ajuda-nos a entender que nem os filósofos nem os teóricos alheios à matéria da religião depositam suas esperanças no racionalismo. Esse movimento da filosofia moderna é contestado pelo filósofo francês Blaise Pascal (1623-1662), que indaga acerca da existência de um Deus baseado no racionalismo. A razão é impotente diante das verdades éticas e religiosas. É incapaz de fundamentar valores e provar a existência de Deus.20 O filósofo francês Michel de Montaigne (1533-1592) afirma que a razão por si mesma não garante a existência de nada, nem sustenta o argumento do ser humano como centro do universo.21 O filósofo inglês John Locke (1632-1704) traça os limites do pensamento moderno22 e antecipa em um século a obra Crítica da razão pura, de Immanuel Kant (1724-1804), constituindo-se uma das maiores revoluções do pensamento da filosofia moderna.23 


			A interlocução com alguns importantes filósofos ocidentais modernos visa entender a questão do limite da razão na filosofia moderna, que se articula em quatro correntes: racionalismo, fideísmo, ceticismo e empirismo. Disso decorre que o racionalismo do pensamento moderno também é apontado como uma linha divisória entre a filosofia tida como “serva da teologia” e a filosofia autônoma. A razão humana, ao se perceber absoluta no que tange à compreensão e à ação, suspeita da lógica metafísica, como as verdades sobre Deus, e questiona os valores da moral cristã. Com efeito, a razão humana, ao tornar-se suficiente, pelo próprio esforço, para cuidar dessa realidade, constrói um novo desafio, para a Igreja, do entendimento do ser humano em sua cultura e seu tempo. Na percepção das radicais mudanças socioculturais, a Igreja ministra maior compreensão às pessoas, subsidiando melhor a vida e a atuação dos cristãos no contexto histórico da época.24


			Nesse sentido, podemos entender a modernidade, e seu processo na realidade humana, e as demais dimensões da vida pela ciência da razão, ainda que se reconheçam seus limites como uma exceção. Longe de impor limites à razão, e tendo em vista o discurso teológico dialético e compatível com os preceitos da fé e da racionalidade humana, recorre-se à contribuição de Tomás de Aquino. Na abertura da Summa contra gentiles, falando das verdades relativas a Deus, Tomás de Aquino escreve: “Há algumas verdades que superam todo o poder da razão humana, a verdade de que Deus é uno e trino. Outras verdades podem ser pensadas pela razão natural, de que Deus existe, de que Deus é uno, e semelhante”.25 


			Noutras palavras, Tomás de Aquino afirmou que o saber teológico não suplanta o filosófico, e a fé não substitui a razão. O discurso teológico decorre à luz da fé e da razão. Somente Deus, sendo perfeito, de nada carece, igualmente infinito em si mesmo; logo, para sua compreensão, requer fé e razão de sua contínua revelação e ação na história. Porém, se a razão antecede para o homem moderno a certeza, restará à fé um prognóstico da atual razão na história, enquanto concepção de um sistema sociocultural moderno e que hoje definimos como eurocêntrico-colonial. Essas concepções tiveram real influência na Igreja da América Latina, o que significa um grande desafio à fé para formular um discurso que demonstre que tal sistema sociocultural produz ordens sociais de submissão das minorias.


			b) Novos cenários socioculturais e sociorreligiosos 


			O cenário do debate da teologia sobre a Igreja na antevéspera do concílio é constituído pelo ser humano moderno, de mentalidade pragmática e utilitarista, e que se converteu em sujeito de seu esforço e de suas invenções, iluminado por servir-se da razão. Revela em si mesmo o espírito das revoluções, particularmente a cultura do “penso, logo existo”, a política na ideia da “liberdade” que favoreceu o advento da burguesia no mundo, eliminando de vez a voz das classes populares. Estabeleceu-se uma nova sociedade, um novo mundo, o moderno, em que o pobre não tem importância sociocultural.26 Ante esse novo mundo, em que a fé e a religião foram reduzidas à esfera pessoal e de caráter privativo, caracterizou-se um ambiente e um movimento pelo aggiornamento da Igreja, consequentemente exigindo uma nova teologia que viria a robustecer-se por novos debates. 


			Nessa perspectiva, a priori, a modernidade não é condenada pelo discurso eclesial e teológico, mas admitida como nova cultura e constituída de valores éticos e convenientes à vida espiritual do homem e da mulher modernos. Entre muitos aspectos positivos da era moderna, destacam-se o avanço do espírito científico, a irrupção do sujeito moderno, a valorização da individualidade, subjetividade, a ética da materialidade da vida, a emancipação política, a liberdade religiosa, entre outras consequências. Por outro lado, Comblin considera que a modernidade constituiu “a nova estrutura social com a desigualdade extrema”, gerada pelo individualismo e pelas elites da burguesia.27 Essa desigualdade social e econômica torna-se mais grave e complexa nos grandes centros urbanos, local e contexto em que a Igreja católica tem mais dificuldades de toda ordem, como as estruturas inadequadas e ações paliativas e anacrônicas.


			O sociólogo polonês Zygmunt Bauman (1925-2017) afirmou que a “modernidade é a impossibilidade de permanecer fixo. Ser moderno é estar em movimento”.28 Nessa lógica, a ciência moderna questiona tudo, como as verdades metafísicas, e assinala que o conhecimento humano se relaciona à historicidade, ao contexto cultural, existencial. Admitindo o paradigma da sociedade moderna “estar em movimento”, é admissível pensar que, na Igreja, além da vontade humana do sujeito eclesial, coexistem forças intrínsecas à sua natureza, que permitem sua atualização para viver a missão de Deus. Para o teólogo protestante sul-africano David J. Bosch (1929-1992), a missão de Deus é um movimento em direção ao mundo.29 Para Comblin, a “ação de Deus não é exterior à nossa: está dentro dela. O desafio da teologia cristã é encontrar e anunciar a unidade entre a ação de Deus e a nossa”.30 Em suma, cabe à teologia precisar o conteúdo de fé em Deus para o mundo, para a humanidade. Logo, resta à Igreja servir a ação de Deus no mundo, do seu movimento em direção à humanidade, em sua maioria urbana.


			c) A busca de novos paradigmas eclesiais 


			No esforço de compreender o ser Igreja em sua missão, no período que antecede ao concílio, evidenciou-se uma leitura eclesiológica do conceito de “modelo”. Na visão do teólogo Nicolau João Bakker, a categoria “modelo” “é fruto de uma determinada configuração de Igreja”.31 No entendimento do teólogo Pedro Carlos Cipolini, o “modelo levará a distorções, visto ser apenas parcial e funcional, mas é útil para facilitar a análise da realidade eclesial e orientar a ação pastoral”.32 Segundo o teólogo Agenor Brighenti, os “modelos, sejam eles de pastoral ou eclesiológicos, sempre existiram e continuam existindo e se sucedendo”.33 Para esses teólogos, a categoria “modelo” estaria relacionada à compreensão da Igreja, à prática pastoral e fruto de um pluralismo eclesial. 


			Na construção do conceito de “modelo”, o teólogo e cardeal estadunidense Avery Dulles (1918-2008) diz que o termo “pode-se aplicar a toda teologia e não apenas à eclesiologia”.34 O teólogo João Batista Libanio afirma que o “modelo existe para entender a realidade, mas corre o risco de construir uma caricatura desta”.35 O “modelo” é um instrumental teórico para compreender um corpo social, mas apenas na sua realidade estrutural e estável. Libanio prefere a categoria “cenário” porque “orienta mais para prospectivas que para o momento presente”.36 Ao contrário do “modelo”, que serve de conhecimento da realidade, no “cenário” vive-se nela, e, quando adversa, elaboram-se as estratégias de resistência para responder com ações de superação. Na Igreja, há o “cenário” interno, ad intra, que organiza a própria vida, e o externo, ad extra, que é circunscrito pelas relações com o mundo, que se configuram de modos diferentes. O teólogo Manoel Augusto Santos diz que “os diferentes modelos de ação pastoral surgem a partir de determinadas interpretações bíblicas, concepções teológicas, posições políticas e pedagogias de ação”.37 


			Diante dos muitos enfoques de abordagem da história da Igreja que precede ao concílio, interessa-nos investigar a questão a partir das interpelações da Palavra de Deus em contexto latino-americano. Deveras, olhar a Igreja que antecede ao concílio, questionada pelo turbilhão sociocultural chamado modernidade, é averiguar se suas práticas privilegiam a palavra do Evangelho. Nessa reflexão, escreveu Comblin: “Deus é palavra. Deus age por meio da palavra”.38 A Igreja, que procede da Palavra de Deus, é enviada a participar da história como sinal e comunidade fiel ao Evangelho, Jesus Cristo. A Igreja é um ser em um constante viver e num progressivo crescer na dinâmica da Palavra de Deus.


			A fidelidade ao Evangelho, propriamente, não constitui um sistema ou modelo eclesial único, mas sim do ser Igreja e que tem uma ação diferenciada na história. Em meados do século XX, após duas Guerras Mundiais, é preciso reconhecer que a sociedade moderna está dividida entre duas classes sociais em posições diferenciadas, constituindo um grande abismo entre opressores e oprimidos, sobretudo na América Latina. Para Comblin, a Igreja de Cristo possui dois aspectos, o visível e o invisível, e ambos estão presentes um no outro. A Igreja visível é a comunidade que reúne os cristãos, os quais, juntos, vivem a missão recebida de Cristo. A Igreja invisível reside na comunidade visível constituída por Cristo de um povo pobre e modesto que, aos olhos do mundo, é um nada, mas que, para Deus, representa a esperança, a vanguarda da humanidade futura.39 Nessa compreensão da Igreja, os desafios trazidos pelas transformações socioeconômicas e socioculturais levariam a um trabalho pastoral de maior inculturação do Evangelho. 


			d) Fortalecimento da Igreja instituição


			Nesse contexto de profunda desigualdade social e diferença econômica, no romper do século XX, a ação da Igreja não representava primordial atenção ao Evangelho. Nessa época, segundo Riolando Azzi, a Igreja se caracterizava por três aspectos: “Centralismo, clericalismo e espiritualismo”.40 O sinal do fortalecimento da Igreja como instituição é o enaltecimento do papel e da figura do papa como soberano do poder espiritual. Desse modo, ocorre a romanização da catolicidade da Igreja. Paulatinamente, na Igreja, estabelece-se uma uniformidade, onde dioceses e bispos agem de acordo com as diretrizes pontifícias. Essa tarefa do clero de transmitir aos fiéis as orientações emanadas pela Santa Sé fortaleceu o clericalismo por não projetar constantemente a missão do Evangelho a cada novo contexto emergido. Nesse caso, os destinatários do Evangelho prestaram-se para o fortalecimento da implantação do espiritualismo no exercício da vida cristã como consequência do centralismo e clericalismo. Em verdade, o cristão é o fiel seguidor dos ensinamentos clericais e assíduo praticante dos sacramentos da penitência e da comunhão de acordo com essa visão pontifícia ou magisterial.


			O fortalecimento dessa perspectiva eclesial no contexto latino-americano, para o teólogo católico Vanildo Luiz Zugno, ocorreu com a bula Beneficentissimo (1840) de Gregório XVI (1831-1846). Gregório XVI havia sido prefeito da Congregação De Propaganda Fide, responsável pelas missões em terras estrangeiras. Na bula, o pontífice orienta a ação da Igreja em contexto latino-americano no sentido de evangelizar o miserável homem do continente e livrar-se do poder dos governos nacionais, em sua maioria adeptos da política liberal e anticlerical. Com efeito, a orientação leva as Igrejas nacionais à submissão à Igreja de Roma e à mudança de rumo eclesial, definida com a expressão “romanização”.41 Nessa visão, a Igreja existe mais para a função de catequizar e doutrinar do que propriamente para a evangelização e a missão de Jesus Cristo. Dessa função, sua identidade está mais para a instituição que para o sinal do Evangelho, o sacramento da salvação e da libertação humana.


			A Igreja, “vanguarda da humanidade futura”, como indica Comblin, ao despojar-se do Evangelho, se desenraiza da história e das preocupações contemporâneas e, por consequência, faz da pregação cristã um espiritualismo. A pregação espiritualista baseia-se na conversão pessoal e na culpabilização individual, que tem como desfecho não a destruição do pecado social e das estruturas injustas, mas da mensagem cristã.42 Com a resposta religiosa e de caráter subjetivo, a Igreja considera a origem dos males sociais, provocados pelo sistema capitalista em ascensão, como decorrente do coração do ser humano. Na prática, o miserável, o empobrecido, busca, em si mesmo, a causa da pobreza e castiga-se e suplica para escapar ao castigo de Deus.43 Enquanto o primeiro paradigma para entender e viver o Evangelho é a libertação pessoal e comunitária, tornando-se manifestação do Reino de Deus (Lucas 4,18-22).


			A Igreja, ao recorrer à responsabilidade individual, circunscreve uma atitude insuficiente para corrigir as distorções e os males sociais na sociedade moderna. Por um lado, os ricos invocam razões estruturais pelas distorções sociais, e, com isso, a mensagem cristã perde sua força enquanto discurso sobre a verdade e como prática libertadora e transformadora pela fé no Evangelho.44 Por outro lado, aos pobres, a mensagem de conversão pessoal robustece a convicção de sua incapacidade de transformar a realidade, com isso reforçando sua culpabilidade.45 Dessa postura da Igreja, decorre que os preceitos cristãos e a ação de Deus ante os interesses da burguesia por lucros são anulados. A Igreja, por ser a “vanguarda da humanidade futura”, necessita retomar a práxis evangélica capaz de animar os cristãos a fazer o enfrentamento das injustiças por acreditar no projeto do Evangelho. 


			O fato é que, diante da nova sociedade articulada nos ideais das revoluções –  a Francesa e a Industrial –  e do Iluminismo, a Igreja buscou priorizar a instituição clerical utilizando-se da práxis pastoral sacramental e de expressões religiosas e devocionais descomprometidas de sua realidade. Essa práxis leva a uma cisão entre fé e vida, e, dessa forma, a Igreja demonstra dificuldade de compreensão e, consequentemente, de diálogo com o ser humano moderno, não mais ordenado pela cultura cristã, mas pelo livre-arbítrio. Como os valores da sociedade moderna são por demais influenciadores, o grau de comprometimento das lideranças, dos agentes e do povo cristão com o Evangelho vai perdendo sua importância e seu significado no mundo. Essa problemática histórica se fortalece na transição dos habitantes do campo para a cidade, o chamado êxodo rural, que dá origem à formação de grandes aglomerações urbanas que vão caracterizar a estrutura populacional na segunda metade do século XX.


			e) Na transição demográfica, sinais de nova Igreja 


			Em tal passagem demográfica, do rural ao urbano, não há como deixar de suspeitar que não fosse um problema a ser pensado pela Igreja. E ele poderia ser entrevisto no percurso histórico do cristianismo. No século IV, o cristianismo era praticamente desconhecido no campo e, para o aprendizado do Evangelho, era preciso dirigir-se à cidade. É importante dizer que o termo pagão deriva de pagus (campo) ou pagani, habitantes do campo, que normalmente eram as pessoas não cristãs. Em contrapartida, boa parte dos habitantes da cidade era reconhecida como cristã. Porém, após dezessete séculos de cristianismo, a maioria dos cristãos encontrava-se no campo. Com a Revolução Industrial do século XIX, iniciou-se um processo de transição demográfica, chamado de urbanização. 


			Segundo o teólogo católico Valeriano dos Santos Costa, “a urbanização é um processo complexo e acelerado. Começou com a Revolução Industrial do século XIX, hoje, tornou-se um processo humano globalizado”.46 Hoje, a urbanização é um processo planetário com a tendência de não haver retorno, ao menos a curto e a médio prazo. A previsão é de que, no ano de 2030, esteja residindo nas cidades uma população superior a 80%. Embora a urbanização seja um fenômeno global e historicamente recente, o cristianismo não deveria surpreender-se, pois tem afinidade com esse ambiente, por ter nascido e crescido em realidade urbana. E, como ocorre, a maioria da população urbana é pobre, e, historicamente, o cristianismo encontrou uma grande aceitação entre essa camada da população. Mas, ao mesmo tempo, a urbanização do século XX acaba por questionar radicalmente a forma de existência da comunidade paroquial, que, aos poucos, perde força e importância para a vida e a fé cristã.  


			É preciso considerar a ocupação do espaço urbano no último século sob a influência da Revolução Industrial, que mudou o cenário religioso, tornando-o menos hegemônico e mais plural. As novas exigências de evangelizar em tempos modernos e em contextos urbanos tornar-se-ão assunto prioritário de estudo dos padres conciliares e a razão da convocação do Concílio Vaticano II. A Igreja, teologicamente, deverá ser compreendida como comunidade constituída na missão de anunciar e de testemunhar o Evangelho no mundo. Agora, porém e preferencialmente, atuando na missão de Cristo enquanto comunidade, povo de Deus na cidade, e não tanto pela presença de instituição clerical. Ser a Igreja povo de Deus na cidade, a comunidade cristã que vive a missão de Jesus na periferia urbana, será um dos maiores desafios oriundos do Vaticano II e que aguarda maior atividade missionária para a inculturação do Evangelho nessa realidade.


			Mas, na visão de Comblin, o fenômeno da transição demográfica é seguido por outro, pelo silêncio da teologia e da Igreja em relação à cidade. Trata-se de um silêncio que se explica pelas circunstâncias históricas da teologia e da Igreja. A primeira, “a Bíblia obviamente contém uma mensagem sobre a cidade, e somente uma tradição teológica reducionista a fez perder de vista sua importância”.47 A segunda, a cidade apresenta um problema pastoral que a Igreja há séculos vem evitando. Obviamente, esse problema pastoral não pode mais ser evitado quando a revolução urbana chega ao seu ponto máximo, da urbanização da civilização.48 A terceira, a ação temporal dos cristãos ao longo do tempo foi dominada mais pelas ideologias do que pela discussão dos problemas e do desenvolvimento do ser humano.49 Comblin não economiza a crítica, a fim de despertar a teologia e a Igreja para uma reinvenção com relação aos novos ambientes, como os urbanos, que reivindicam animados discursos teológicos e muito mais energias eclesiais.


			f) A nova primavera na teologia e na Igreja


			A Igreja de Cristo está em contínua necessidade de orientação teológica, para perceber como ocorrem seus anacronismos históricos e sua distorção da realidade social. Em cada novo sinal de mudança da história, surge a necessidade de outra e nova reflexão teológica, e ali deveria estar uma renovada presença da Igreja, logicamente, identificada com sua missão recebida de Cristo. O fenômeno da urbanização da sociedade e da vida das pessoas no período pós-guerra mundial, de certo modo, representa, para a Igreja e a teologia católica, os novos “sinais dos tempos”,50 diz Comblin. Nesse contexto de radicais transformações socioculturais, é preciso considerar seriamente a suspeita de que, possivelmente, as paróquias não são eficientes para a evangelização na cidade. Essa dificuldade da Igreja católica na sua relação com a cidade levou ao arrefecimento das relações e ações como sujeito eclesial, à redução do número de comunidades eclesiais urbanas, à perda de fiéis, ao desinteresse pela pastoral urbana, ao abandono de atividades de caráter religioso-político-social e à indiferença para com o crescimento demográfico periférico. A situação provoca o forte questionamento da capacidade de atualização da Igreja, sobretudo do sistema paroquial, ainda que tenha uma localização privilegiada, próxima das pessoas. 


			Na trajetória da Igreja, há fatos e momentos que são diferenciados e significativos em suas dimensões, ad intra e ad extra. Nesses fatos, constata-se um crescimento da Igreja em seu interior, como comunidade una e única, e no seu exterior, como presença e atuação profética no mundo. O Concílio Vaticano II foi indiscutivelmente um marco na história da Igreja católica romana e da teologia dos séculos XX e XXI, com repercussões evidentes no campo ecumênico. O acontecimento foi apresentado pelos padres conciliares como “um novo Pentecostes” ou “uma nova primavera” na vida da Igreja. Sua convocação foi um fato capital e significativo, para entendermos que a Igreja buscou responder aos desafios de natureza interior e exterior, do mundo moderno, secularizado e urbanizado. 


			Para compreender a caminhada eclesial pós-conciliar, é imprescindível resgatar a intenção de João XXIII ao convocar o concílio:


			O punctum saliens deste concílio não é a discussão de um ou outro artigo da doutrina fundamental da Igreja, repetindo e proclamando o ensino dos padres e dos teólogos antigos e modernos, pois este supõe-se bem presente e familiar ao nosso espírito. Para isso, não haveria necessidade de um concílio.51


			O papa João XXIII tem compreensão da realidade da humanidade, do mundo e do cristianismo que se situa nas dimensões ad intra e ad extra da Igreja. No entendimento do pontífice, há a necessidade de um punctum saliens, ou “pequeno salto” à frente, para a atualização da Igreja no contexto de modernidade, numa sociedade secularizada e urbana. O pontífice admite que não há necessidade de nova doutrina para a Igreja, mas, sim, de um corajoso passo dos padres conciliares à frente. Antes, ele aconselha aos seus pares uma discussão sinodal, para que a doutrina seja profundamente assimilada e possa contribuir positivamente para a formação dos fiéis e das pessoas num mundo em transformação. 


			Assim, ele aponta para uma discussão pastoral, e não dogmática, propondo a proximidade da Igreja com a humanidade do século XX. Na verdade, ele pretende recolocar a Igreja dentro da história, capaz de dialogar com a nova cultura, centrada no indivíduo, no ser humano e em seus dramas contemporâneos. O pontífice vê a modernidade como um tempo que invoca da Igreja uma nova relação com o ser humano e com o mundo, e uma nova atualização da parte da Igreja. Nas conquistas do mundo moderno, com a emergência do indivíduo ante o papel das instituições e da tradição religiosa, que trazem consequências para a vivência da fé cristã, o pontífice entende ser o concílio a oportunidade de uma nova orientação da Igreja. 


			É com essa orientação de mudança na postura da Igreja, vista como novo “aggiornamento”, que o concílio se situa como um “movimento mais amplo da história das ideias e doutrinas teológicas”.52 Na visão de Comblin, “o concílio não se reúne para agir diretamente sobre a teologia, mas sim sobre a Igreja, e é assim, sobretudo indiretamente, que age também sobre a teologia”.53 Dessa forma, entendem os teólogos ser o concílio evento que transcende a ação pastoral da Igreja e ressoa na tarefa da teologia. Porém, antes de tudo, o papa João XXIII afirma que a primeira finalidade do concílio é a atualização da Igreja, portanto, priorizando a dimensão pastoral. É na questão da pastoralidade que recai e repercute, de forma direta e urgente, a tarefa da teologia. E, por outro lado, para evitarmos avaliações e interpretações reducionistas das implicações do concílio em curso, podemos afirmar, sem equívoco, que suas opções e decisões são percebidas em todas as dimensões da Igreja e da teologia. 


			Passadas seis décadas de trabalho pastoral e reflexão teológica, podemos observar as mudanças na Igreja advindas da recepção do Concílio Vaticano II. Na medida em que podemos observar, “a recepção de um concílio é um processo complexo e, normalmente, demorado”.54 Na apreciação de Comblin, foi um bom sinal o concílio ter acontecido e ter decidido tentar uma nova vida para a Igreja. O concílio é o grande sinal positivo que pode ser comparado com a pedagogia de Deus. E a pedagogia de Deus é uma preparação, que não tem uma conclusão, mas está em continua evolução.55 Essa constante preparação explica que o avanço do fenômeno da urbanização e da cultura secular não significa o fim da história do cristianismo, nem da Igreja, mas um apelo e inspiração para nova consciência teológica e nova práxis cristã, condição para dar vida ao Evangelho.


			2.3 A RENOVAÇÃO ECLESIAL URBANA: PROCESSO DE NOVA CONSCIÊNCIA E NOVA PRÁXIS


			A realização do Concílio Vaticano II é resultado de um processo de reflexão teológica e pastoral que ocorreu à luz do Evangelho e que mobilizou todas as forças pela renovação da Igreja. É fruto de um movimento cristão de base e acompanhado por um forte debate teológico em comunhão com novas práticas de apostolicidade. Como escreveu Comblin, nos documentos conciliares é possível constatar os “diferentes movimentos que renovaram a vida teológica desde os fins do século XIX: movimentos de renovação bíblica, patrística e litúrgica, de apostolado ministerial e leigo”.56 Entre teólogos e teólogas, há consenso de que a realização do concílio se contextualiza num movimento por renovação eclesial, que acarretou inúmeras abordagens de temáticas na perspectiva pastoral da vida e da fé cristã e da sua relação com a história da humanidade. Por isso, entende ser o século XX o “século da Igreja ou século da eclesiologia”.57 


			Para analisar sua repercussão e recepção no seio da Igreja, primeiramente, é necessário ressaltar que, no decorrer das primeiras sessões do concílio, era clara sua intenção essencialmente eclesiológica. Para Comblin, essa opção ficou explícita pela centralidade dada no concílio ao estudo da constituição Lumen Gentium. É preciso situar o concílio no movimento vivo das ideias, pois, no decorrer dos debates, a tônica se deslocava para as relações entre a Igreja e o mundo. Esse movimento é nítido no período pós-concílio, ao verificar a tendência teologal e eclesial para centralizá-lo na questão do lugar da Igreja no mundo, agora com base na constituição Gaudium et Spes.58 Na perspectiva aberta pelo concílio, é preciso pensar a relação da Igreja com o mundo, com consequências positivas para a existência do ser humano no interior de uma sociedade urbanizada e secularizada.  


			Para compreender sua recepção e se realmente contribuiu para a renovação eclesial, é preciso perguntar: a Igreja pós-conciliar conseguiu atualizar-se, em contexto urbano, à luz das decisões do concílio? Na verdade, entender o alcance do Concílio Vaticano II amplia os espaços de reflexão teológica e intensifica os trabalhos de renovação da Igreja como um todo, mas especialmente da paróquia na cidade. E, bem entendida, a qualidade de recepção do Concílio Vaticano II só pode ser mensurada pela renovação da igreja paroquial, sobretudo em contexto urbano. 


			2.3.1 A melhor noção de Igreja: de sociedade perfeita a povo de Deus


			Quando o assunto é a Igreja, os debates e as reflexões teológicas se ampliam e de forma plural, sem nunca concluir a questão que ultrapassa os limites da racionalidade humana. O assunto, por ser estimulante e pertinente à história e à civilização, dia após dia, aumenta o número dos interessados no debate. Nesse conjunto de teóricos qualificados, cada um tem sua importância, com seus conteúdos e com suas formulações teologais. Mas, por vezes, esses conteúdos e formulações são insuficientes para explicar e entender a grandeza teológica e humana da Igreja. Para isso, será preciso constantemente perguntar-se: “Igreja, que dizes de ti mesma?”. Essa é a pergunta medular a que o Concílio Vaticano II precisou responder. É inteligível que nela haja uma questão a ser esclarecida, elucidada e expressa como resposta do concílio.


			Aos padres conciliares, não lhes foi permitido ignorar o impacto histórico de sua resposta, quanto possível mais completa e mais atualizada para a história. E esses padres apresentaram muitas respostas e entenderam que essas eram fundamentais e respondiam aos novos desafios históricos. Uma resposta pode ser considerada de caráter ad intra, através da Constituição Dogmática Lumen Gentium, sobre a Igreja. Outra resposta de caráter ad extra é explicitada através da constituição Gaudium et Spes, sobre a Igreja no mundo. A investigação conciliar chegou a uma terceira resposta que se refere à realidade religiosa, ecumênica e plural, através do Decreto Unitatis Redintegratio. Nesse debate, vieram outras respostas ousadas para os cristãos e a civilização hodierna no Decreto Ad Gentes, que trata da dimensão missionária da Igreja no mundo. Assim, o concílio significou mudar para continuar sendo a Igreja provinda de Deus para efetivar seu plano na história das pessoas. 


			Em seguida, os padres conciliares encontraram outras respostas sobre muitos temas eclesiais, como o dos ministérios da hierarquia, dos leigos, dos religiosos, e, ainda, sobre formação e educação, expostas em outros documentos do concílio. E, como o maior discernimento do ser Igreja não podia ser outro, veio pelo rechaço da eclesiologia “clerical, legalista e triunfalista”.59 O trabalho sinodal convicto de que o resultado do concílio seria avaliado pela evolução do conceito de Igreja e que deste resultaria sua maior aproximação com a civilização moderna.


			a) O regressus ad Verbum Divinum, a “volta às fontes da Igreja” 


			Na segunda sessão do concílio, o papa Paulo VI apontava a necessidade de buscar uma expressão mais adequada do ser Igreja, mais condizente com a apresentada pela Escritura.60 A tarefa explícita da teologia era discutir uma melhor consciência da Igreja em sintonia com seu fundador, Jesus Cristo. A fidelidade a Cristo seria o melhor percurso para a teologia intensificar os estudos e o princípio de vitalidade interna e externa da Igreja. O debate mais genuíno e fecundo de si, da consciência Igreja, reportava-se às palavras de Cristo aos seus discípulos: “Eu sou a videira, e meu Pai é o agricultor. Todo ramo em mim que não produz fruto ele o corta. Os ramos que dão fruto, ele os poda, para que produzam mais fruto ainda” (João 15,1-2). A verdadeira identidade da Igreja só pode ser compreendida e revelada pelo dinamismo da comunidade cristã unida a Cristo e comprometida com o Evangelho e com as obras do Reino de Deus (Mateus 11,10-15). Com essa convicção, a Igreja não pode ser comparada a um clube onde as pessoas podem se associar, mas à comunidade onde os cristãos são convidados a fazer parte e a viver a vida pela fé em Cristo (Marcos 1,18).


			Foi por essa trilha que o debate teológico e os estudos eclesiológicos abriram processos e encontraram luzes para a renovação da Igreja. O ponto de partida do movimento de renovação alicerçava-se no regressus ad Verbum Divinum ou na “volta à Palavra de Deus”, ou às fontes da Igreja. Essa convicção e atitude formalizam uma conclusão importante, como afirma a Constituição Dogmática Dei Verbum: a “Palavra age na vida da Igreja”; e “O estudo das sagradas páginas é a alma da sagrada teologia”.61 A atualização da Igreja acontece mediante a convicção e a consciência de que a Palavra é a casa da Igreja. Dessa postura, resultou um discernimento sólido, “a Igreja não é somente a casa da Palavra, mas a Igreja habita na Palavra de Deus”.62 A Igreja encontra sua razão de ser presença positiva na civilização moderna na missão do Evangelho. 


			Para uma nova Igreja proveniente da consciência esclarecida, para dialogar com o ser humano do seu tempo, não basta simplesmente retornar à fonte bíblica. Era preciso “renovar a atitude da Igreja em relação às suas fontes”.63 O pressuposto para a recepção do concílio, nosso tempo é a fidelidade estrita à Palavra de Cristo. A evolução da consciência de ser Igreja responde aos seus horizontes de pastoralidade e de evangelização à luz da Palavra. No seguimento a Cristo, a Igreja é sinal de esperança para a humanidade. Essa é a sua vocação e razão de estar no mundo, afirma Comblin.64 A missão da Igreja não se reduz a evangelizar, ensinar, catequizar, deve levar as pessoas a viver segundo a graça e o dom recebidos do Evangelho, como da observância do mandamento do amor por toda a obra de Deus (João 15,9-17). 


			b) As representações teológico-bíblicas da Igreja


			No intuito de apontar o processo de evolução pós-concílio quanto à “noção ou consciência da Igreja e de sua renovação”,65 cabe perguntar-se: qual é a representação ou a categoria/imagem usada com base nos documentos conciliares que melhor apresenta a Igreja pós-conciliar? Como se configurou essa representação eclesiológica no pós-concílio? Acredita-se por este caminho serem possíveis leituras teológicas que configuram reflexões e ações eclesiológicas posteriores ao Concílio Vaticano II. A formulação de um conceito eclesiológico tem sua importância enquanto melhor noção de ser Igreja e também por estar associado a uma perspectiva de prática pastoral que pretende capacitar para a relação com o mundo e a realidade das pessoas.  


			Como primeira abordagem, é preciso indicar algumas categorias usadas pela teologia e pela eclesiologia para definir a Igreja ao longo da história do cristianismo. Entre as muitas representações, a de sua origem: a “Igreja tem consciência de que seu fundamento é Jesus Cristo, presente e atuante na história dos homens no modo do Espírito”.66 Embora haja consenso teológico quanto ao fundamento da Igreja, que é Jesus Cristo, normalmente as perguntas sobre a sua natureza são respondidas por representações e conceitos abstratos e históricos. O debate sinodal optou pelo mistério e pela missão da Igreja que lhe foi confiada, e que ela tem de realizar neste mundo. A questão seria perguntar-se: o que é e o que faz a Igreja?67 Então, a reflexão teológica não pode abdicar da natureza e da missão da Igreja, donde podem vir esclarecimentos para sua atualização, alicerçada no seu divino e humano. 


			Historicamente, a Igreja é apresentada como um corpo orgânico, uma comunidade de fé e uma instituição atuante no mundo que está em comunhão com a Escritura, sob a força do Espírito Santo: “A Igreja não é apenas instituição humana, mas uma edificação que surgiu e subsiste pela força do Espírito Santo”.68 Paulo, apóstolo, exorta justamente que a Igreja subsiste pela ação do Espírito: “Não extingais o Espírito. Não desprezeis profecias. Examinai tudo e retende o que é bom” (1 Tessalonicenses 5,19-22). Nisto se manifesta ser a Igreja a comunidade seguidora de Jesus Cristo: “Estais edificados sobre o fundamento dos apóstolos e dos profetas, do qual é Cristo a pedra angular, nele sois coedificados para serdes uma habitação de Deus, no Espírito” (Efésios 2,20-22). Para Paulo, a Igreja é comunidade que se renova e atua na história sob o Espírito Santo (Atos dos Apóstolos 20,28). 


			A teologia paulina oferece outras representações do ser Igreja. Entre tantas, uma representação muito conhecida é a Igreja que é o corpo, tendo Cristo como cabeça (1 Coríntios 10,16-17; 12,4-30; Colossenses 1,15-18; Efésios 1,18-23); e “Nós somos muitos e formamos um só corpo em Cristo, sendo membros uns dos outros” (Romanos 12,4-8). Comblin destaca três elementos constitutivos de que a Igreja é o corpo de Cristo na teologia paulina. Embora Comblin entenda que a relação íntima invisível entre Cristo e sua Igreja “não pode ser comparada com nada deste mundo”.69 Há muitas leituras e hermenêuticas do ser Igreja, enquanto instituição e realidade humana histórica, porém chegar a uma objetividade total nos parece impossível, dado o seu caráter de mistério e por seu constante processo eclesial.


			c) As representações da teologia paulina, como da Igreja corpo 


			A imagem de que a Igreja é o corpo de Cristo seguramente é evocada para descrever a união entre o Fundador e sua Igreja, e também modelo de comunhão e unidade eclesial. Comblin, nessa representação, considera três elementos vinculantes na íntima união entre Cristo e sua Igreja, entre Cristo e cada membro de sua Igreja. Nessa tríplice fonte interpretativa de a Igreja ser corpo de Cristo, além de existir uma união íntima invisível, há outra presença, que é exterior à pessoa humana e à comunidade. Isso é essencial na hermenêutica de Comblin sobre a teologia paulina, ao considerar que a Igreja em Paulo é a mesma Igreja de Jesus: “Pois onde dois ou três estiverem reunidos em meu nome, ali estou eu no meio deles” (Mateus 18,20); da videira e dos ramos (João 15,1-5); do pastor e das ovelhas (João 10,1-10). 


			Ao estudar o modelo de Igreja que é corpo de Cristo, como expressa Paulo, Comblin destaca como primeiro dos três elementos que o “corpo imolado e ressuscitado de Cristo se torna presente na Eucaristia”.70 Dessa imagem, “o corpo eucarístico de Jesus é o meio pelo qual os discípulos se unem com o corpo de Cristo”.71 A união íntima entre Cristo e sua Igreja dá-se em três corpos: “O corpo de Cristo ressuscitado e vivo nos céus, o corpo eucarístico que é a presença material deste corpo, e o corpo que é a comunidade que recebe este corpo”.72 Pela participação na Eucaristia e no ato de fé de comer, as pessoas se tornam aquilo que comem. Dessa forma, pela celebração da Eucaristia, o cristão se transforma e se torna uma só realidade, a de ser o corpo de Cristo.


			Essa íntima união de Cristo com sua Igreja expressada pelo corpo, e este feito de vários membros na teologia paulina, para Comblin, leva a considerar outro ponto: “A unidade da variedade”.73 Como o corpo é formado de vários membros, a Igreja se constitui de uma diversidade de pessoas, serviços, ministérios, funções. A comunidade eclesial é um corpo que unifica pessoas e que dá vida a este corpo: a pessoa de Cristo. Cristo e sua comunidade são como uma pessoa bem concreta que se mantém na unidade e que dirige todos os membros para o mesmo fim, formando sua Igreja. 


			O terceiro elemento que Comblin destaca da representação de Igreja como corpo de Cristo, na teologia paulina, diz respeito à questão da autoridade: “No corpo há a cabeça e o corpo, pois se dá igualmente o nome de corpo a tudo o que se encontra sob a cabeça”.74 Ao considerar isso, Comblin aponta para as funções do ser Igreja: “A cabeça ilumina, dirige, conduz, exerce a autoridade, detém o comando”.75 Do elemento fundante, Jesus é a palavra definitiva de Deus aos seres humanos do passado e de hoje por meio da sua Igreja. Ser Igreja corpo de Cristo significa, para os cristãos de todos os tempos, unirem-se a Ele, a Cristo. Na interpretação de Comblin da teologia paulina, portanto, o corpo executa o que a cabeça, o Cristo, manda.76


			Ao concluir sua tríplice interpretação da teologia paulina, Comblin argumenta que a Igreja não se reduz a uma imagem ou um corpo puramente metafórico. Ademais, para Comblin, há outra contribuição da eclesiologia paulina pouco explorada na reflexão dos padres conciliares e que se refere à “Igreja da casa, ou da Igreja que se reúne em uma casa”.77 Porém, em sua compreensão, a relação de Cristo com sua Igreja é “algo misterioso sem comparação possível com outras realidades conhecidas”.78 Mas, por um lado, é visível nos estudos dos padres conciliares a teologia paulina para pensar “uma melhor noção de ser a Igreja” para o ser humano de nosso tempo. E, por outro lado, em consequência dos contextos socioculturais e das experiências eclesiais, a recepção da eclesiologia do concílio configura-se em múltiplos modelos.


			d) A Igreja da cristandade – a sociedade perfeita


			A genuína recepção da eclesiologia do concílio ocorre mediante o avanço e a evolução de um processo de reflexão teológica e da pastoralidade. Nessa evolução da reflexão teológica e pastoral do século XX, foi possível a renovação da eclesiologia pós-tridentina.79 O Concílio de Trento (1545-1563), em vista de assegurar a unidade política e religiosa, sobretudo da Europa diante da Reforma Protestante, apresentou a Igreja como a societas perfecta, a sociedade perfeita. A eclesiologia da sociedade perfeita expressou fortemente os aspectos e a estrutura hierárquica e sociológica da Igreja, compreensão que se sustentou por séculos e só foi superada pelo Vaticano II.80


			Em razão do contexto de esfacelamento da unidade religiosa do continente europeu e da noção teológica da Igreja como sociedade perfeita, a Igreja como instituição histórica desenvolveu, durante quase quatro séculos, uma estrutura de subordinação da comunidade cristã ao poder hierárquico e piramidal. A eclesiologia tridentina defendeu uma realidade institucional e social da Igreja, e, em geral, afirmou uma situação de subordinação e dever de obediência dos leigos e de combate aos movimentos anti-hierárquicos.81 Em suma, diante do surgimento do protestantismo e da modernidade, a Igreja é empurrada para a Idade Moderna através dos Concílios de Trento e Vaticano I, onde ela se afirma como sociedade perfeita e depositária exclusiva da salvação.82


			Tendo-se passado cem anos do Concílio Vaticano I, que legitimou a nova cristandade e que efetivou o processo de romanização na concentração do poder nas mãos eclesiásticas, propor uma abertura da Igreja para o mundo não deixou de ser um gesto profético da parte de João XXIII. O concílio abriu o caminho em direção a uma nova configuração eclesial que acaba com séculos de uma Igreja de cristandade.83 O Vaticano II foi o único concílio “convocado não para combater heresia, mas para lançar a Igreja numa corrente e movimento de renovação”.84 Para Comblin, entretanto, a Igreja estava profundamente enraizada na cultura anterior, ou seja, da cristandade85pré-moderna ou medieval, e, mesmo após o Concílio Vaticano II, a modernidade continuou sendo um obstáculo insuperável.86 


			O ser Igreja sociedade perfeita, cujo projeto se apresenta como ideal de nova cristandade e como modelo de instituição, confrontava-se com uma nova cultura, a da sociedade moderna. Por um lado, a Igreja sociedade perfeita, naquele momento histórico, significaria participação e reconhecimento oficial do clero – bispos, padres, religiosos e religiosas – como membros vivos nos ambientes sociais, meios políticos, culturais e outros espaços de vivência comunitária. Por outro lado, sendo favorecida a Igreja, representada pela hierarquia eclesiástica, possibilitava a participação mais efetiva da classe média e da burguesia. Por conseguinte, a atuação pastoral da Igreja não representaria nenhum sinal de transformação da sociedade e de esperança às classes populares.87


			É com essa estrutura interna e representação de ser a sociedade perfeita que a Igreja inicia o século XX. Por outro lado, nesse momento histórico, a Igreja, fragilizada pelo Iluminismo, pela pluralidade religiosa, conturbada por duas guerras mundiais, é questionada e sofre a resistência de movimentos religiosos e sociais que exigem dela reflexão e posicionamento à luz do Evangelho. No dizer de Comblin, “como qualquer instituição encarnada na história, a Igreja tende espontaneamente a se concentrar sobre si mesma e agir em função de sua própria sobrevivência”.88 Acrescenta o autor que toda instituição deseja sobreviver e crescer, pois “nenhuma sociedade humana escapa a essa lei de conservação”.89


			Nesse contexto de dificuldade de atualização da Igreja, Comblin afirma que o Concílio Vaticano II reconheceu, pela primeira vez, a historicidade da condição humana e a importância das transformações da humanidade.90 Porém, como o magistério eclesiástico é um ministério da unidade e da integração de todos os membros vivos da comunidade cristã, seria duvidoso esperar dele uma tomada de posição entusiástica para a atualização da Igreja. Ao considerar real essa dificuldade, Comblin escreve que “a transformação da Igreja nas suas estruturas temporais e sobre o sentido de tal evolução tem sido a obra especial dos leigos”.91 Mas a motivação mais profunda da convocação do Concílio Vaticano II é porque, na Igreja, vigora a força do “Evangelho, que está no povo de Deus e daí vai emergir, já está emergindo”.92 À luz do Evangelho, intensificaram-se as reflexões pela transição de paradigma eclesiológico, da Igreja clerical para a identidade mais evangélica, de povo de Deus. 


			2.3.2 Novo conceito eclesial: Igreja povo de Deus 


			Ousaríamos dizer que a reflexão teológica e religiosa sobre a Igreja é algo imperscrutável na sua totalidade, devido à grandeza do ministério divino e humano nela presente. Por outro lado, é preciso buscar um paradigma que evite a fragmentação que acarreta inúmeras consequências históricas e que leva a uma melhor compreensão de sua grandeza teológica e humana. Precisamos, pois, de um conceito de Igreja que aglutine as várias compreensões numa espécie de unidade com sua natureza divina e humana.93 Ao realizar-se o debate teológico por melhor noção de Igreja à luz do Evangelho, seu ministério, sua doutrina, sua relação com o mundo, se torna possível superar modelos históricos como da cristandade e responder aos problemas e anacronismos com a civilização moderna. Por outro lado, dever-se-á reconhecer que o mistério da Igreja não está reduzido ao objeto de conhecimento teológico, mas é também algo a ser vivido e experimentado, de modo a constituir uma comunidade eclesial reunida pela fé em Cristo. A reflexão posta pelo Concílio Vaticano II sobre a Igreja não se reduz a um conceito sociológico, é uma noção que brota da fé na Palavra de Deus. É, indubitavelmente, à luz do Evangelho que o Concílio Vaticano II apresenta a realidade da Igreja povo de Deus.


			A maioria dos concílios foi convocada por causa da necessidade de combater heresias e assegurar as verdades doutrinais, a unidade e a comunhão eclesial. Diferente dos demais, o Vaticano II foi convocado em razão da pastoralidade da Igreja, ou da evangelização, em contexto histórico moderno, urbano, secularizado. Daí surgem interrogações como: qual conceito e modelo de Igreja é capaz de evangelizar em tempos modernos? A resposta, em parte, implica exame dos trabalhos pastorais do sistema paroquial. E, noutra parte, o exame dos princípios teológicos de compreensão do ser Igreja. É possível falar em caminhos para a atualização da Igreja, como da reflexão e da práxis da fé; esses dois canais genuínos da graça divina e da ação humana só chegarão a resultados positivos quando estiverem correlacionados. 


			a) Uma nova etapa na vida da Igreja, ser uma presença positiva no mundo 


			Para sua viabilidade, o Concílio Vaticano II considera que todos são chamados – teólogos, teólogas, pastores, lideranças, batizados – a lançar luzes sobre o campo eclesial. Pois, quando se trata da atuação e da relação da Igreja com o mundo, ou seja, da apostolicidade, a Igreja tem tradicionalmente manifestado muita dificuldade, escreveu Comblin.94 Em boa medida, essa dificuldade consiste num “problema pastoral, um problema para o agir”.95 O desafio fundamental é como se apresenta a Igreja no mundo moderno, visto que a nova cultura fugiu de seu controle. O desafio que se apresenta à pastoralidade e à catolicidade da Igreja é o fato provocador: “O ser humano é autor da cultura” e não aceita imposição, mas precisa ser visto como “interlocutor para a evangelização”.96 A cultura moderna trouxe consigo um novo indivíduo, que, se entendido na sua liberdade, pode-se transformar num sujeito religioso e eclesial receptivo ao Evangelho (Mateus 8,18-22). 


			Com a modernidade, na compreensão de Comblin, há uma nova sociedade resultante de mudanças econômicas, científicas, técnicas, políticas, sociais, indicando um novo período histórico ao qual o Vaticano II dá o nome de “autonomia temporal”.97 A nova sociedade é definida por Comblin como sociologicamente secularizada, na qual a Igreja encontra dificuldade de dialogar com o indivíduo de autonomia temporal, onde o exercício religioso e de fé se torna mais subjetivo, privado e plural.98 Na perspectiva aberta pelo Vaticano II, é preciso continuar repensando a identidade da Igreja para uma melhor relação com o ser humano e com o mundo moderno, a fim de levar a cabo a missão do Evangelho. O Vaticano II trouxe para a Igreja exatamente isto: “Lembrou à Igreja que ela é povo de Deus”.99 


			O problema de fundo, aqui colocado, era que muitos bispos e teólogos não tinham percebido a crise da Igreja. Poucos tiveram a percepção do papa João XXIII. Para o pontífice, o resgate do ser Igreja povo de Deus representava a esperança da inculturação do Evangelho e da evangelização do ser humano moderno. Nisso, acresce outra esperança da eclesiologia do concílio, a reviravolta da teologia com olhar para os pobres, a realidade do povo. Ao mesmo tempo, para Comblin, “o concílio serviu para desacreditar completamente e liquidar certa neoescolástica100 do século XIX e de uma volta aos grandes teólogos dos séculos XVI e XVII”.101 Assim, a nova tarefa que o concílio propõe ao episcopado do mundo é recebida com forte crítica da Igreja na Europa, enquanto, na América Latina, pelo suporte da Teologia da Libertação, consegue resultados notáveis em âmbito pastoral, litúrgico, catequético, bíblico, de espiritualidade e de vida comunitária. 


			b) A correlação entre “povo de Deus” e pobres


			Para Comblin, o conceito de “povo de Deus” é o que melhor expressa o “espírito do Vaticano II”.102 Ao resgatar o conceito de “povo de Deus”, o Vaticano II apresenta a tarefa de restaurar a eclesiologia como apostolicidade leiga. Mas, como na Europa, também na América Latina muitos bispos e teólogos não estavam preparados para assumir a eclesiologia do Vaticano II. As Conferências Gerais do Episcopado Latino-Americano de Medellín (1968) e Puebla (1979) são os eventos que melhor souberam interpretar o Concílio Vaticano II. De espírito autêntico e de forma esclarecedora, as conferências corroboram o processo de redescoberta da Igreja dos pobres, caminho para a reabilitação do conceito de “povo de Deus”. Os conceitos de “povo” e de “pobres” “são solidários e correlativos”.103 Na compreensão do autor, a separação das categorias povo e pobres levaria a experiência da vida cristã ao vazio, em que a resposta do Evangelho não chegaria à realidade humana. 


			Em contexto latino-americano, é significativa a correlação dos termos povo e pobre. O “povo” tem sua origem na Bíblia, na experiência de fé judaico-cristã. Trata-se de um conceito espiritual, e não científico. A sociologia, as filosofias e as ciências humanas nunca empregaram essa categoria. A categoria “povo” é uma realidade original e fundamental para a comunidade cristã, mas está também presente na ciência política, na antropologia. O povo não é um conceito científico, mas uma realidade da vida cristã que leva à relação entre Igreja e mundo. No cristianismo, o conceito de “povo” tem relação com a liberdade, com a palavra e com o agir. O Vaticano II entende que o conceito de “povo de Deus” expressa a realidade de vida da comunidade cristã.104 Foi nesse reencantamento com as fontes da Igreja, o Evangelho, que o Vaticano II indicou uma nova eclesiologia de caráter e de ministério mais comunitária, mais participativa, mais koinonía e diakonía dos cristãos com atenção predileta aos últimos, aos pobres (2 Coríntios 8,7-15).


			Segundo Comblin, para a evangelização em contexto de pobreza e de exclusão social, é imprescindível observar a relação de Jesus com o Povo de Deus, sua compreensão e perspectiva enquanto missão do Reino de Deus: 


			Jesus não se dirigiu em primeiro lugar para os indivíduos. Ele enxergava seu povo, o conjunto do povo, sabendo da identidade e do destino especial desse povo no meio de todos os outros povos. Quando enxergava uma pessoa, era em função do seu povo; enxergava o seu povo em função da humanidade toda. Escolheu doze discípulos para fazer deles os chefes das doze tribos de Israel, assumindo o lugar dos doze filhos de Jacó.105


			Assim como Comblin, em sua aguçada observação, teólogos afirmam que “a utilização da categoria povo de Deus para a compreensão da Igreja é redescoberta e revalorizada. Deve ser destacado seu sentido histórico e escatológico”.106 Desse modo, para os teólogos, o ser Igreja povo de Deus resgata o caráter bíblico, histórico e salvífico mediante sua relação com o povo da Antiga Aliança. Assim, recupera sua índole escatológica, sua natureza comunitária, a condição de igualdade entre todos os batizados e sua responsabilidade como povo de Deus. Daí resulta que o tempo pós-conciliar é “uma época de aprendizado e de lenta gestação de uma nova configuração eclesial”.107 A tarefa teológico-pastoral e a caminhada eclesial que vislumbra no horizonte uma comunhão entre Igreja e mundo a fazer da realidade humana sinal da presença do Reino de Deus parece-nos longe de estar concluída (João 17,20-26).


			Nessa perspectiva, o Vaticano II deu mais uma resposta ao problema da insuficiente consciência de ser Igreja no mundo. E, sem dúvida alguma, indica princípios para a renovação pastoral da Igreja. A razão mais profunda do acreditar na capacidade de renovação da Igreja a responder mais satisfatoriamente na sociedade moderna são seus vínculos evangélicos. Parece-nos essencial identificar o fundamento teológico do ser Igreja povo de Deus, pois esse conceito expressa melhor sua natureza e sua missão. Se, por um lado, a melhor noção da Igreja é ser povo de Deus, que indica a sua identidade de koinonía como comunidade histórica, por outro, fortalece sua diakonía em seus âmbitos distintos, ad intra e ad extra, em que todos os seus membros são convocados a servir às pessoas e ao mundo segundo o Evangelho. 


			2.3.3 A natureza do ser Igreja povo de Deus


			A crise de identidade da Igreja leva teólogos, teólogas, líderes e agentes eclesiais a revisitar sua história em busca de experiência originária para remodelar com fidelidade sua presença no mundo moderno.108 A noção de Igreja povo de Deus é uma permanente construção e configuração, seja como instituição, seja como comunidade. Desse longo debate, e na perspectiva de conceituar a Igreja com maior fidelidade ao Evangelho, cabe à teologia perguntar: estará a natureza da Igreja povo de Deus determinada a uma época histórica? Ou será ela a comunidade constituída por Cristo, para todos os tempos? Para essas questões, no conjunto de seus documentos do Vaticano II, não existem respostas aleatórias, mas de fundamento epistemológico e bíblico-teológico da natureza da Igreja.


			Entre os elementos mais significativos, alguns encontram-se na Constituição Dogmática Lumen Gentium, que trata especificamente da Igreja e de sua missão no mundo. A Lumen Gentium é um texto fundamental para compreender a natureza e a constituição da Igreja, enquanto instituição e como corpo místico de Cristo. A estrutura do documento conciliar é de oito capítulos, e o segundo trata especificamente da Igreja como povo de Deus. O conceito povo de Deus na Lumen Gentium, segundo Comblin, “é o símbolo de toda a mudança que o concílio queria imprimir à Igreja”.109 A Igreja, em sua realidade humana, com seu caráter de mistério, compreende a si mesma como povo de Deus que inaugura uma nova era na eclesiologia, aceita pelos teólogos católicos e também de outras confissões cristãs.


			a) A fundamentação bíblico-teológica do paradigma povo de Deus 


			Para Comblin, os textos mais significativos do segundo capítulo da Lumen Gentium são os números 9 a 13, por apresentarem elementos da Igreja como povo de Deus. O número 9 trata da constituição da Nova Aliança e do povo de Deus:


			Eis que virão dias, diz o Senhor, em que eu farei nova aliança com a casa de Israel e com a casa de Judá... Gravarei a minha lei nas suas entranhas, e a escreverei nos seus corações e serei o seu Deus e eles serão o meu povo... Todos me conhecerão, desde o menor até o maior, diz o Senhor (Jeremias 31,31-34). Foi Cristo quem instituiu esta nova aliança, isto é, o novo testamento em seu sangue (1 Coríntios 11,25), chamando de entre judeus e gentios um povo, que junto crescesse para a unidade, não segundo a carne, mas o Espírito, e fosse o novo Povo de Deus.110


			A Igreja povo de Deus é originária dos textos da Sagrada Escritura. A teologia e a eclesiologia da Lumen Gentium recorrem aos textos bíblicos para reconstruir o conceito de Igreja povo Deus. A configuração da Igreja povo de Deus tem origem na vontade e eleição divina (Deuteronômio 7,6; Isaías 48,12), materializada na aliança com Israel (Êxodo 24,1-11). Trata-se da eleição de um povo santo, consagrado a Deus (Deuteronômio 7,6; 14,2; Êxodo 19,6; Jeremias 7,23). É uma comunidade que pertence a Deus como sua propriedade (Êxodo 19,5), seu filho (Êxodo 4,22), e sua esposa (Oseias 2,4; Jeremias 2,2). É um povo identificado na capacidade de mediar e testemunhar entre os povos a obra do Senhor (Isaías 44,8; Gênesis 12,3). A comunidade eleita no decorrer da história da salvação viveu na esperança e na promessa da Nova Aliança (Jeremias 31,31; Ezequiel 37,26). Assim, a constituição de um novo povo vai ser gerada em meio às situações e aos contratempos da vida (Isaías 2,2; Jeremias 4,2). E, sobre esse povo, Deus infundirá o seu espírito para difundir sua mensagem pelo mundo (Ezequiel 36,27). 


			O selo definitivo da Nova Aliança acontece em Cristo quando se encarna no seio da comunidade de fé (1 Coríntios 11,25). A Igreja como povo de Deus em Cristo é constituída e habilitada pela Palavra de Deus (1 Pedro 1,23). É um povo que tem itinerário em sua caminhada de fé fortificada no Espírito (João 3,5-6). A Igreja povo de Deus acaba por constituir uma “raça eleita, sacerdócio régio, nação santa, povo adquirido por Deus, para proclamar as obras maravilhosas daquele que a chamou das trevas para a sua luz maravilhosa” (1 Pedro 2,9). Para Comblin, a Igreja povo de Deus, selada pela Nova Aliança, é constituída pelo chamado do Pai em Cristo e na efusão do Espírito Santo.111 Pela Igreja povo de Deus, a realidade humana é integrada, no mistério divino, ao corpo místico de Cristo, para viver a comunhão fundada em Deus, e movida pelo Espírito Santo, que age no mundo como instrumento do amor divino e da salvação.


			Segundo Comblin, muitos padres conciliares são opostos à eclesiologia comum da Igreja povo de Deus com sua marca definitiva de comunhão profunda entre todos os seus membros, que implica fazer dos menores e dos pobres herdeiros do Reino de Deus (Mateus 5,3). Quem se opunha queria manter a eclesiologia anterior, fundada no conceito de societas perfecta, inspirada nos princípios dos poderes que a regem, baseada na concepção hierárquica, e não fundamentada nas fontes bíblicas, como Igreja povo de Deus, a comunidade trinitária peregrina no mundo. Contudo, a eclesiologia do concílio resgatou a força do conceito de povo de Deus. É vontade de Deus, manifesta em sua revelação, reunir em Cristo a humanidade num só povo, para receber a dignidade da filiação divina. A eclesiologia da Lumen Gentium convida a viver o exercício do sacerdócio comum, a mesma fé, a diversidade dos carismas e a universalidade do único povo de Deus:


			O povo santo de Deus participa também do múnus profético de Cristo (Hebreus 13,15). Todos os homens são chamados a pertencer ao novo povo de Deus. No começo, Deus formou uma só natureza humana, e enfim decretou congregar seus filhos que estavam dispersos (João 11,52). Assim, pois, o único povo de Deus estende-se a todos os povos da terra, recebendo de todos eles seus cidadãos para fazê-los cidadãos de um reino com índole não terrestre, mas celeste. Em virtude dessa catolicidade, cada uma das partes traz seus próprios dons às demais partes e à toda a Igreja. O dom que cada um houver recebido, ponde-o a serviço dos outros como bons administradores da multiforme graça de Deus (1 Pedro 4,10).112 


			A eclesiologia da Lumen Gentium resgata o povo de Deus como um povo sacerdotal pela efusão do Espírito, onde os fiéis, pelo batismo, recebem o dom do sacerdócio comum e participam do mesmo sacerdócio de Cristo. A constituição da Igreja povo de Deus, pelas diversas experiências de fé, sejam católicos, sejam cristãos, todos que creem em Cristo, enfim, homens e mulheres são chamados à graça da salvação. Para Comblin, a eclesiologia do Vaticano II é uma reação radical a uma sociedade de poder, expressada no Estado absolutista e da Igreja como societas perfecta.113 Se a teologia da sociedade perfeita dava uma compreensão estática da Igreja, a concepção de povo de Deus abre a uma nova relação com os povos e com o mundo pelo dinamismo do Evangelho, admitindo-se que o Espírito de Deus é derramado sobre todos os povos, na qual a humanidade é conduzida para Cristo (Atos dos Apóstolos 2,17). Essa concepção faz da Igreja uma realidade ecumênica presente em todos os povos, e, mediante a missão recebida, faz dos habitantes da mesma Terra participantes do mesmo dinamismo de fé em Cristo através do Evangelho do Reino (Mateus 24,14).


			b) A Igreja povo de Deus – serva da humanidade pelo Evangelho


			A Lumen Gentium restaura a Igreja povo de Deus, transforma-a em família ecumênica de Deus. É a Igreja restaurada na humanidade ecumênica, que caminha na perspectiva escatológica, experiência solidária entre povos. Assim, a Igreja recebe a missão de evangelizar a história da humanidade no mistério da salvação oferecido por Deus em Cristo, como aponta o apóstolo Paulo: “Habite Cristo pela fé em vossos corações” (Efésios 3,17). Então, pela sua natureza, a Igreja colabora não com o poder civil, político, em prol de vantagem institucional; mas se reconhece como sinal visível de Cristo a oferecer uma contribuição ecumênica eficaz ao povo de Deus que, pela fé no Evangelho, deve mudar o mundo no decurso da história. 


			Nas luzes do Vaticano II, a Igreja reconhece que está a serviço de toda a humanidade, com sua missão apostólica ecumênica. Nesse novo paradigma, sua pastoralidade ecumênica passa a ser projetada num processo evolutivo, sob os novos olhares de uma Igreja participativa feita povo de Deus. Essa Igreja se articula uma verdadeira dialética dos múltiplos elementos que envolvem a pessoa, a comunidade e a sociedade, sejam esses de caráter antropológico, teológico ecumênico, socioeconômico, ecológico, urbano ou qualquer outro. A força profética da Igreja povo de Deus e sua presença mais significativa no mundo passam a ser mais evidentes em sua opção pelos pobres. Essa escolha “não é a opção da Igreja, mas do próprio Deus”, pela qual a Igreja é chamada preferencialmente a ser servidora desta causa, de modo geral, servindo toda a humanidade.114  


			Para a inculturação do Evangelho numa nova sociedade caracterizada como urbana e excludente, da parte da Igreja, é insuficiente uma pastoral para guardar as verdades de fé pela ortodoxia e prática sacramental. Ao propor a evangelização da nova cultura, impõe-se à Igreja a atualização do seu sistema e da comunidade paroquial, ambiente onde vivem as pessoas, o povo de Deus, que nela ocorre por concreto à missão do Evangelho. O resgate do paradigma da Igreja ser povo de Deus tornou-se uma das principais contribuições do Vaticano II, e este revela seu rosto e sua ação por meio da comunidade paroquial. Assim, decorre dessa eclesiologia povo de Deus aprofundar a reflexão sobre a Igreja na cidade a partir da origem do sistema paroquial e sua organização eclesial comum das Igrejas locais.


			2.4 A IGREJA EM SUA NATUREZA PAROQUIAL 


			Quando falamos em Igreja católica, é quase impossível não pensar na paróquia. Já nos primeiros séculos do cristianismo, Igreja e paróquia são uma única coisa, nelas existem as realidades divina e humana. Buscamos, aqui, entender a origem, a evolução e as transformações da paróquia, ocorridas no percurso da história da Igreja. Mais que minucioso resgate histórico da paróquia, é vê-la como um acontecimento expressivo da fé cristã e espaço de reconfigurar o trabalho da Igreja na cidade. Considerando o contexto histórico urbano, em que as práticas pastorais e as estruturas eclesiais são chamadas à renovação, seria uma lástima imperdoável, para a missão da Igreja na cidade, ignorar a comunidade paroquial no debate teológico. Essa falha levaria à suspeita da insuficiência de caminhos de renovação da Igreja e da sua inalterável situação e atuação pastoral. É preciso perscrutar a razão evangélica da Igreja paroquial, com sua estrutura e modelo, que irradie e justifique sua positiva importância para o desenvolvimento da missão de evangelizar em contexto urbano. 


			Nesse intuito, presume-se que o cristianismo e a história da Igreja indicam precisar de uma estrutura de vida comum e comunitária, de métodos e de práticas pastorais para a evangelização das pessoas. No estudo das origens da Igreja como paróquia, é imprescindível pensar em seu presente e futuro de comunidade cristã. Se, por um lado, buscamos entender o contexto de que ela nasce e como foi se tornando a estrutura e o modelo comum para as Igrejas locais, por outro, chegamos ao alcance do seu significado para a vida cristã comunitária e urbana.


			Com esse intuito, propomos uma leitura da história do paroquiado articulada em três passos: olhar o passado feito continuidade com seu progressivo processo ou descontinuidade, o presente com seus desafios, e as possibilidades futuras como esperança ou frustração. Certamente, para estar presente em nosso contexto, a paróquia percorreu um longo e frutuoso percurso histórico, a ponto de manter-se como Igreja católica atuante pelo mundo. Assim, iniciamos a leitura histórica da paróquia, seguindo o método de Comblin com uma seção preliminar,115 precisamente da origem do sistema paroquial no Brasil, questão primordial para nossa reflexão e proposta.  


			a) O começo da comunidade paroquial no Brasil


			No que se refere ao nosso país, é preciso considerar o fato de que “o catolicismo chegou ao Brasil numa época em que a paróquia deixara de ser, no Ocidente, o centro do dinamismo da Igreja e da vitalidade religiosa”,116 constata Comblin. Por um lado, com a secularização da humanidade, “o catolicismo ficou totalmente ferido e nunca se restabeleceu”.117 Por outro lado, com o fim da época colonial no Brasil, “a paróquia representava a única instituição da Igreja: tal situação bastava para dar-lhe importância, não bastava para dar-lhe vitalidade”.118 Na época da “República, a paróquia é única presença da Igreja católica nas pequenas cidades do interior, sujeitas a um vigário que mal consegue realizar os atos de culto de preceito”.119 Foi também por meio da paróquia que a Igreja se manteve presente em todo o território nacional, para o atendimento religioso, e por ela buscou entendimento com o ser humano e a situação sociocultural do país. 


			No decorrer da história do catolicismo no Brasil, a Igreja debateu-se com muitas dificuldades, seja no âmbito de estrutura eclesial, seja no de práxis pastoral. Em decorrência dessas dificuldades, muitas paróquias foram entregues a congregações religiosas, e estas lhes impuseram seus métodos de apostolado europeu do século XIX. Diante do crescimento das cidades, os bispos, por falta de sacerdotes e agentes preparados, confiaram as paróquias aos cuidados dos religiosos. Na prática, as congregações não tinham preocupação pastoral de Igreja local em seu conjunto. Com isso, em boa parte das grandes cidades, as paróquias se isolavam e o sistema paroquial virou uma ilha, o novo feudalismo eclesiástico.120 Por outro lado, também é verdade que os institutos religiosos em muito colaboraram e ajudaram a Igreja do Brasil a implantar o sistema paroquial em todas as regiões de missões dos estados brasileiros.


			Os desacertos da Igreja com a cidade, somados aos vários interesses sobre a paróquia, culminaram numa reflexão e numa atuação defasada do processo pastoral no meio urbano. Em vista desses equívocos na relação da Igreja com a cidade, prevaleceu a atitude da maioria dos fiéis, que vê a paróquia como centro administrativo e recorre a ela para os sacramentos e para cumprir os preceitos religiosos, e isso basta. Essa ruptura da Igreja com a cidade levou ao enfraquecimento da pastoral paroquial, e, por consequência, desenvolveu-se o individualismo religioso, sendo a “grande miséria da Igreja do século XX”, como aponta Comblin.121 Ora, o particularismo, o individualismo e o feudalismo eclesiástico transformaram a Igreja numa caricatura do sistema, perdendo a vitalidade pastoral nas cidades.122 E foi esse contexto de fragmentação das práxis religiosas que despertou a necessidade de planos pastorais de conjunto e de uma proposta de evangelização, tarefa que exige protagonismo da paróquia. 


			b) A futura comunidade paroquial: responde a cada tempo e cultura


			Ao examinar o ponto de partida do sistema paroquial na história do catolicismo do Brasil e na convicção de que, na Igreja, tudo é processo, e por isso pode haver um modelo ideal de paróquia para evangelizar a cidade, será preciso perguntar-se: “Seria ainda a comunidade paroquial capaz de responder a cada tempo e cultura? Diante dos complexos desafios da evangelização em contextos urbanos, qual seria a organização ideal da futura comunidade paroquial?”. Com tais perguntas, concebemos critérios para a interpretação da caminhada da Igreja como instituição e como comunidade paroquial. Nisto, Comblin é taxativo: os critérios confiáveis para o entendimento da história da paróquia são possíveis somente “indo ao encontro da ação, a Igreja redescobre sua origem e seu lugar normal: procede de Deus e é chamada a participar da ação de seu Deus como instrumento disponível e fiel”.123


			Na perspectiva combliniana, a Igreja é uma comunidade movida pela ação de Deus, pela vivência do Evangelho. O processo de evolução da Igreja acontece pela ação de Deus presente na história e na fé das pessoas. Comblin ressalta que “a Igreja está conectada ao impulso do Deus que age, do Deus que é Espírito”.124 No entanto, Comblin chama atenção para o fato de que a Igreja se entrega ao movimento da história, enquanto devia primariamente obediência ao Espírito. Nesse sentido, responder ao desafio de olhar para o passado da paróquia é reconhecer o acontecido sob a movimentação do Espírito. Dessa forma, a leitura crítica da história da paróquia será de uma maior compreensão de sua realidade, que pode indicar fatores positivos vigentes e para o seu futuro. 


			É preciso, nessa perspectiva, recuperar como foi correspondido e atendido esse desafio atribuído ao sistema paroquial, que, no percurso da história, consolidou práticas pastorais e espaços prioritários e comunitários de vivência da fé em Cristo. No proposto pelo Vaticano II, e segundo Comblin, ver “a Igreja, como cada cristão, é colocá-la diante do desafio de reencontrar seu lugar sob a força do Espírito, no lugar em que o Espírito a chama no mundo”.125 A força da Igreja como instituição e como comunidade de vida e de fé, representada pela paróquia, se consolidou historicamente pela consciência de servir à missão do Evangelho. Assim introduzida nossa leitura, que segue em três tópicos, fazemos uma retrospectiva da história da paróquia, a ponto de nos ajudar a indicar caminhos de reconfiguração de sua estrutura e de seu trabalho paroquial, em especial na cidade.


			2.4.1. A origem da comunidade paroquial primitiva


			A cada assunto, no caminho da teologia, nasce uma nova pergunta que implica nova reflexão e nova resposta para a Igreja e para a humanidade inteira. A Igreja de Cristo, embora compreendida como “una” e “única”, e apresentada historicamente como instituição divina e comunidade humana, leva a teologia a permanentemente perguntar-se: por qual razão e desafio pastoral se constituiu a Igreja? Ao responder pastoralmente, afirmamos que a Igreja existe para o Evangelho e para aquilo que ele propõe a seus destinatários: “Ide e fazei todas as nações meus discípulos...” (Mateus 28,20). A razão da existência da Igreja é viver a missão do Evangelho, no mundo e em todos os tempos. Seria improvável a existência da Igreja por dois milênios se sua missão fosse outra que não a missão do Evangelho, evangelizar as nações. Comblin diz que “evangelizar não é somente mostrar, mas também conclamar e pedir ação. Ação de Deus expressa na ação dos homens”.126 A Igreja existe porque, além de ser instituição divina e comunidade humana viva, tem uma missão, uma ação a praticar e uma mensagem a oferecer à humanidade e ao mundo: o Evangelho.


			Este princípio teológico, de que a expansão do Evangelho pelo mundo foi possível pela ação da Igreja, implica pensar nas mediações que sustentaram essa missão. Concretamente, implica reconhecer que o anúncio do Evangelho foi possível dentro de certas instâncias e estruturas eclesiais. Logo, quando se pensa em ação do Evangelho, necessariamente se supõe certa organização da Igreja, que desemboca inevitavelmente numa estrutura, num sistema e num modelo eclesial. Deveras, as estruturas e organizações são de natureza histórica e antropológica. O ser humano pensa, vive e atua na história dentro de estruturas, e com a ação apostólica da Igreja não foi diferente. Na Igreja se criaram estruturas eclesiais em função da proclamação do Evangelho. Se, por um lado, é preciso ao menos considerar que o “Espírito Santo leva a Igreja para o mundo”,127 como afirma Comblin; por outro, o fator decisivo dessa Igreja povo de Deus, fundada por Jesus Cristo e enviada para sua missão, põe em evidência uma estrutura e organização eclesial para ser e viver o proposto pelo Evangelho no mundo (Mateus 18,19-20).


			a) Do Evangelho nascem as estruturas eclesiais


			Historicamente, o anúncio do Evangelho, além das fronteiras de Nazaré da Galileia, aconteceu por uma ação pastoral missionária da comunidade instituída pelos apóstolos chamada Igreja. Jesus constituiu a Igreja e lhe confiou uma missão: “Ide por todo o mundo, proclamai o Evangelho a toda criatura...” (Marcos 16,15). A partir dessa origem, é preciso perguntar-se: como a incipiente experiência cristã, feita por uma reduzida comunidade de seguidores e seguidoras, tornou-se um grande movimento histórico contrário aos interesses do Império Romano e das hierarquias sacerdotais da época, chegando aos mais longínquos povos do mundo? A pergunta leva-nos a pensar sobre as razões do sucesso do cristianismo e a evolução do trabalho da Igreja. Evidentemente, sem desconsiderar os desvios, as limitações, os equívocos manifestos nessa já longa história da Igreja e da missão cristã.


			Em resposta à questão da expansão da Igreja, o historiador Eduardo Hoornaert aponta cinco ações grandiosas dos apóstolos e missionários: a santidade, a pregação, os milagres, o martírio e a capacidade de convencer as populações sofredoras a solucionar os problemas da comunidade pela prática da solidariedade.128 Chama a atenção, para o autor, que o sucesso do cristianismo não se deve aos “feitos magníficos, mas às pequenas ações, como do fortalecimento dos laços familiares e de vizinhança, do acolhimento dos estrangeiros, dos imigrantes do Oriente nas metrópoles do império, visita aos doentes e presos”.129 Nisso se demonstram os fatores sociorreligiosos da expansão da Igreja pelo mundo e pelos tempos. 


			Na história da expansão do cristianismo, segundo Comblin, com base no Código de Direito Canônico de 1983 (cân. 368), o uso do termo Igreja “aplica-se somente a duas entidades: a Igreja universal e a Igreja particular, que é diocesana”.130 Ora, trata-se de um conceito que não corresponde à prática da Igreja. O conceito de “Igreja aplica-se num sentido próprio e completo a entidades e situações muito mais numerosas do que duas entidades enumeradas pelo código”.131 Com efeito, para se ter o verdadeiro conceito de Igreja, é preciso ver o que ensina o Novo Testamento e aprender desse ensinamento vivências e práticas eclesiais. Embora a teologia e a história tenham lançado sombras e dúvidas sobre os níveis de Igreja, sempre houve testemunhos reais de uma eclesiologia mais ampla, mais completa no sentido bíblico. E, de acordo com Comblin, decorrente do modelo bíblico, sua representação é: “a Igreja é universal e local, e cada Igreja local contém o mistério da Igreja universal”.132


			O pensamento de Comblin está em sintonia com o pensar do Vaticano II, quando este constitui o conceito de Igreja com base nas Escrituras. E assim, para Comblin, um conceito com origem na teologia paulina e na prática neotestamentária da Igreja doméstica da casa “faz a Igreja na cidade”.133 As raízes do conceito Igreja do Novo Testamento nascem das reuniões dos primeiros cristãos da cidade nas casas, lugar da base da comunidade, da vida e da fé. A Igreja da casa corresponde às aspirações dos pequenos grupos da cidade que estão à altura da pessoa humana, e por isso ela tem raízes bíblicas e jamais desapareceu no percurso da história cristã.134 É nesses ambientes domésticos que primeiramente a Igreja da cidade vai desenvolvendo sua missão evangélica mais impulsionada e animada pelo carisma, pela fé cristã e pela crença da salvação do que propriamente organizada como instituição. Pois, no modelo de Paulo, a Igreja assume a cidade, dando uma condição “nova”, resgatando-a de sua “velha” situação ao ligá-la à obra da salvação. Essa analogia seria suficiente para não acarretar transtorno na Igreja em sua situação e na de seu elo com a cidade, a base de sua expansão e do cristianismo.135 


			b) A primeira estrutura eclesial, da oikía ou da casa


			Quanto a isso, podemos afirmar, com base em estudos da teóloga luterana Marga J. Ströher, que o movimento de Jesus e a Igreja primitiva, com as reuniões nas casas, indicaram uma proposta eclesial de novas relações com a participação das mulheres. Ao aprofundar estudos dos textos neotestamentários (Romanos 16), a teóloga precisamente reconstrói a história de luta da emancipação das mulheres e de seus ministérios na Igreja casa, em que tiveram papel de protagonista. No entanto, mais tarde, esse papel das mulheres – de protagonismo eclesial e sociopolítico importantes – foi suprimido pela Igreja patriarcal, que se consolidou a partir do século II.136 


			Por sua vez, são muitos os escritos neotestamentários a respeito da Igreja primitiva da cidade que se reunia nas casas: “Quanto a Saulo, devastava a Igreja: entrando pelas casas, arrancava homens e mulheres e metia-os na prisão” (Atos dos Apóstolos 8,3); “Dando-se conta da situação, dirigiu-se à casa de Maria, a mãe de João, o que tem o cognome de Marcos. Ali se encontravam muitos, reunidos em oração” (Atos 12,12). Seguramente, a matriz do anúncio e da vivência do Evangelho foi na domus ecclesiae, a Igreja doméstica. Todavia, a circunstância histórica e a liberdade de culto conquistada pelos cristãos, além do seu crescente número, conduziram à necessidade de uma evolução da domus ecclesiae. 


			Em busca da razão e de resposta pela constituição da paróquia, Comblin acrescenta que, em Paulo, a palavra ekklesia vem do verbo grego kalein, que significa chamar, convocar. Na origem, o termo ekklesia significava “curral”, ou “o abrigo das ovelhas que eram cuidadas pelos pastores”. A palavra ekklesia é composta, assim, de dois radicais gregos: ek, que significa “para fora”, e klesia, que significa “chamados”. Logo, a Igreja e os cristãos são chamados para fora do mundo, mas, ao mesmo tempo, enviados ao mundo, a fim de levar o Evangelho de Cristo aos que estão no mundo. Na antiga literatura cristã, a palavra ekklesia estava ligada à dimensão sociopolítica de inserção dos cristãos na cidade. Os primeiros cristãos tinham consciência da dimensão pública da Igreja e da sua missão, como presença e mistério de Deus na cidade, ressalta Comblin.137


			A ekklesia, ou Igreja, significa “lugar de assembleia dos cristãos da cidade”, e, no início, estava associada à casa em que mulheres e homens fiéis a Cristo se reuniam e onde celebravam sua fé e pertença mútua. No Novo Testamento, a rigor, a palavra ekklesia é “assembleia do povo, reunião de pessoas que foram convocadas e chamadas por Cristo e para sua missão no mundo, na cidade”.138 A reunião nas casas prova que os cristãos foram convocados e que responderam a essa convocação feita por Cristo através de suas testemunhas. Desse modo, a Igreja da casa é um acontecimento que nunca perdeu a ligação com aquele que convoca. Assim, pode-se afirmar que a Igreja é uma reunião de pessoas convocadas por Cristo e, nesse sentido, gera uma continuidade histórica que pode ser atualizada na atualidade. 


			A Igreja do Novo Testamento é formada por pessoas concretas que se reúnem por causa da fé, e a razão de sua reunião está em atender à convocação de Cristo. Historicamente, a Igreja gerou instituições, mas estas não são o centro,139 como testemunha Paulo: “Saudai Prisca e Áquila, meus colaboradores em Cristo Jesus... Saudai também a Igreja que se reúne em sua casa” (Romanos 16,3-5). Nesse modelo da casa, a Igreja não é uma instituição fechada sobre si mesma, mas uma comunidade aberta à participação de todas as pessoas, de todos os gêneros, povos e raças. A Igreja da casa é o povo de Deus reunido e conduzido pela força que vem do encontro com o Cristo do Evangelho. 


			Considerando essa gênese eclesial, para Comblin, a Igreja está associada a um lugar concreto. O lugar da Igreja está associado à vida dos convocados. Nesse modelo e nessa organização eclesial, o que importa não é casa como espaço, mas a reunião de pessoas que creem em Jesus Cristo.140 Essas assembleias dos cristãos não são apenas reuniões de amigos, de familiares, de vizinhos, são encontros que geram koinonía ou comunhão e relações solidárias entre os seguidores de Jesus. Segundo os escritos neotestamentários, esse modelo eclesial da casa é o lugar onde os cristãos exercem a diakonía, ou diaconia, no ser e na missão da Igreja, a condição para acolher a resposta da Palavra de Deus e fazer frutificar as obras do Evangelho (1 Coríntios 12). Nessas assembleias da oikía, ou casa, acontecem o anúncio (kerigma) do Evangelho e a celebração comunitária da fé em Jesus Cristo, com a característica de que não se separa a vida social, a vida das pessoas, da dimensão religiosa. E assim, para Comblin, “o que importa é a reunião”,141 mais que o espaço, a comunidade, a Igreja fundada no amor a Cristo e aos irmãos, testemunho de libertação para o mundo.
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